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INDICAÇÃO  Nº  968,  DE  2003

CONSIDERANDO que a plenitude do Estado Democrático de Direito é ter um judiciário capaz de fazer cumprir  a Constituição e as leis do país, respeitando os princípios da legalidade, da igualdade e da impessoalidade;

CONSIDERANDO que  é extremamente salutar para a eficácia da Justiça e a credibilidade do sistema jurídico um Judiciário independente e eficaz; 

CONSIDERANDO que  há anos vem se agravando a situação de acúmulo de processos, gerando obviamente a instabilidade jurídica;

CONSIDERANDO que,  mesmo os juízes dobrando suas jornadas de trabalho para regularizar a situação de cada Vara,  os processos  multiplicam-se de forma acelerada, crescendo cada dia o volume de processos pendentes  nas varas judiciais;

CONSIDERANDO que  o governo  do Estado de São Paulo  alterou a organização judiciária,  através da Lei  Complementar Estadual Nº 877 de 29 de agosto de 2000, no intuito de tentar amenizar o quadro  do acúmulo dos processos judiciais;

CONSIDERANDO que  a mesma lei complementar elevou a cidade de Borborema na condição de Comarca de primeira entrância e até a presente data não foi efetivada a  sua implantação;

CONSIDERANDO que,  finalmente, a implantação da referida entrância  trará grandes benefícios à população de Borborema, evitando o deslocamento para a cidade de Itápolis, e reduzindo, por outro lado,   o acúmulo de processos da Comarca daquela cidade, é que apresentamos a seguinte indicação: 

INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Governador  do Estado de São Paulo, que determine, através dos órgãos competentes, urgentes medidas visando a  criação e implantação de fato  da entrância da Comarca de Borborema.
Sala das Sessões, em 24-06-2003

a) BETH SAHÃO
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